
O presente caso tem como objetivo abordar, junto aos alunos, as
barreiras políticas e estruturais para o planejamento, a execução e a
avaliação da gestão estratégica de pessoas. O professor poderá
apresentar o caso em uma exposição oral dialogada ou promover um
debate entre os alunos. Poderá também dividi-los em grupos de três a
cinco integrantes, a fim de debaterem respostas para no mínimo duas
das questões apresentadas, com posterior apresentação das conclusões
do grupo para toda a turma.

Pretende-se desenvolver nos alunos a capacidade de identificar os
diversos fatores envolvidos no planejamento, na execução e na
implantação estratégica da gestão de recursos humanos em uma
organização de direito público carente de estrutura e de apoio político.

Quanto aos aspectos estruturais, poderão ser discutidas características
do perfil funcional do órgão, conflitos entre gerações, vagas em aberto,
formação profissional, carreira, entre outros.

Quanto aos aspectos políticos, poderá ser abordado o fato de que
não há uma conjuntura política favorável à estruturação do órgão, mas
há essa propensão em menores níveis decisórios. Poderá ser discutida a
inclusão dessa pauta na agenda política do ministro, e de que formas ela
poderá ocorrer. Pode se questionar de que forma um político, sem
conhecimento da área, poderá ser convencido acerca da importância da
implantação da gestão estratégica de pessoas, considerando-se o fluxo
de problemas e de soluções.

Ainda sobre a implementação da estratégia, poderá ser discutido
qual é o melhor modelo de implantação – bottom-up, top-down – dentro
de uma reforma política ou administrativa, ou no âmbito de soluções
incrementais, a depender das janelas de oportunidade que possam ser
apresentadas.
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Além disso, poderão ser identificados os atores sociais e políticos no
processo de implementação de instrumentos da gestão estratégica de
pessoas, definição de papéis e forma de atuação – CGRH, secretário-
executivo, demais secretários e os próprios servidores.

Por fim, instrumentos da gestão estratégica de pessoas, tais como a
avaliação de desempenho e treinamento, desenvolvimento e educação,
poderão ser discutidos, no âmbito de seus ganhos e suas deficiências,
na aplicação à realidade concreta, no setor público, a depender das
condições estruturais e políticas que influenciam o órgão, considerando
a arquitetura organizacional – normas, pessoas e relações.
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